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Poder Legislativo

Secretaria Municipal de Governo 

LEI Nº 10.731, DE 23 DE MAIO DE 2014
Institui a Operação Urbana Simplificada do Tribunal Regional do Trabalho de Minas Gerais.
O Povo do Município de Belo Horizonte, por seus representantes, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída a Operação Urbana Simplificada do Tribunal Regional do Trabalho de Minas Gerais, em conformidade com o disposto na Seção II do Capítulo II do Título IV da Lei nº 7.165, de 27 de agosto de 1996.

§ 1º - A Operação Urbana Simplificada instituída por esta lei compreende as seguintes áreas da 1ª Seção Urbana, identificadas nas plantas cadastrais CP-020-024-M e CP-001-051-F:

I - o quarteirão 26;

II - os lotes 009A, 010, 011A, 012A, 012B, 013 ao 016 do quarteirão 20.

§ 2º - A Operação Urbana Simplificada instituída por esta lei possui os seguintes objetivos:

I - fornecer o suporte jurídico-urbanístico necessário à instalação e ao funcionamento da nova sede do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região – Minas Gerais – em Belo Horizonte;

II - assegurar aos cidadãos melhores condições de acesso à Justiça a partir da disponibilização de instalações físicas acessíveis, modernas, eficientes e em localização adequada;

III - promover a restauração e a recuperação de bens culturais tombados localizados na região central de Belo Horizonte.

Art. 2º - Os terrenos inseridos na área da Operação Urbana Simplificada do Tribunal Regional do Trabalho de Minas Gerais serão submetidos a parâmetros específicos, respeitadas as normas contidas na legislação urbanística, em especial as da Lei nº 7.166, de 27 de agosto de 1996, naquilo em que não conflitarem com as condições estabelecidas nesta lei.

Art. 3º - Os terrenos identificados no § 1º do art. 1º desta lei ficam submetidos aos seguintes parâmetros: 

I - coeficiente de aproveitamento: 4,5 (quatro inteiros e cinco décimos);

II - número mínimo de vagas de estacionamento: 1 (uma) para cada 200m² (duzentos metros quadrados) de área líquida edificada, vedada a exigência de vagas adicionais; 

III - vagas de carga e descarga: 1 (uma) para todo o empreendimento, não obstante a área.

Parágrafo único - O atendimento ao número mínimo de vagas de estacionamento e de carga e descarga necessárias à aprovação do projeto arquitetônico do empreendimento de que trata esta lei poderá ocorrer nas áreas identificadas nos incisos I e II do § 1º do art. 1º.

Art. 4º - O beneficiário dos parâmetros estabelecidos nesta lei fica obrigado a restaurar e conservar os bens culturais localizados na Rua da Bahia, 52 e 112, na Rua Espírito Santo, 35, e na Rua dos Guaicurus, 187.

Art. 5º - Não se aplica à Operação Urbana prevista nesta lei o disposto no art. 13 das Disposições Transitórias da Lei nº 9.959, de 20 de julho de 2010.

Art. 6º - O prazo de vigência da Operação Urbana Simplificada do Tribunal Regional do Trabalho de Minas Gerais é de 8 (oito) anos, contado da publicação desta lei.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 23 de maio de 2014

Marcio Araujo de Lacerda
Prefeito de Belo Horizonte
(Originária do Projeto de Lei nº 993/14, de autoria do Executivo)

	
	
	


